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CONTRATO Nº 06/2019

PROCESSO Nº: 72031.005323/2019-51

  

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO DO TURISMO E A DE ANGELI
FEIRAS E EVENTOS LTDA.​

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO TURISMO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
05.457.283/0002-08, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco "U", 2º e 3º andares, Brasília/DF,
CEP: 70.065-900, doravante denominado simplesmente CON TRATA N TE, neste ato representado
pelo seu Secretário Nacional de Desenvolvimento e Compe;;vidade do Turismo, Senhor ALUIZER
MALAB BARBOSA DO NASCIMENTO, brasileiro, portador da Cédula de Iden;dade nº MG-3.004.445,
expedida pela SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o nº 533.846.106-44, residente nesta Capital, no uso
das atribuições conferidas pela Portaria nº 831 de 25 de janeiro de 2019, e de outro lado, a
empresa DE ANGELI FEIRAS E EVENTOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.231.492/0001-80,
sediada à Rua Bartolomeu de Gusmão, 1748, Centro - Foz do Iguaçu/PR, CEP: 85.852-130, doravante
denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato, representada pelo seu Representante Legal, o
Senhor NEWTON PAULO DE ABREU ANGELI, brasileiro, portador da Cédula de Iden;dade nº
1.838.299-7, expedida pela SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 334.485.829-72, RESOLVEM celebrar
o presente Contrato de prestação de serviços, em conformidade com o que consta do Processo
Administrativo nº 72031.005323/2019-51, referente à Inexigibilidade de Licitação nº 006/2019, com
fundamento no caput do art. 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas ulteriores
alterações, mediante as Cláusulas e condições seguintes:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação da empresa organizadora do evento
"Fes;val de Turismo das Cataratas - 14 ª Edição", a ser realizado em 12 a 14 de junho de 2019, no
Rafain Palace Hotel & Conven;on Center, em Foz do Iguaçu - PR para a prestação do serviço de
locação de espaço Ksico e montagem de estande com a metragem total de 48 m² (espaços 51, 52,
53 e 54) para par;cipação do Ministério do Turismo no evento, conforme condições, quan;dades e
exigências estabelecidas no Projeto Básico.

 

2. CLAUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO

2.1. Este Contrato guarda consonância com as normas con;das no caput do art. 25 da Lei nº
8.666/93 atualizada, vinculando-se, ainda, à Inexigibilidade de Licitação nº 006/2019, à Proposta da
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CONTRATADA, ao Projeto Básico, à respec;va Nota de Empenho e demais documentos constantes do
Processo nº 72031.005323/2019-51 que, independentemente de transcrição, integram e
complementam este Instrumento.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e da Proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade previstas;

3.2. Reparar, corrigir, remover ou subs;tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

3.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os ar;gos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garan;a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

3.5. U;lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

3.6. Vedar a u;lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

3.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden;ficados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

3.8. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;

3.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Contratante;

3.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

3.11. Instruir seus empregados a respeito das a;vidades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar a;vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

3.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

3.13. Não permi;r a u;lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi;r a u;lização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

3.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa;bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3.15. Guardar sigilo sobre todas as informações ob;das em decorrência do cumprimento do
contrato;

3.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
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quan;ta;vos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja sa;sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

3.17. Ceder os direitos patrimoniais rela;vos ao projeto ou serviço técnico especializado,
para que a Administração possa u;lizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico, nos termo do
artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993;

3.18. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insusceXvel de
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos
de informação per;nentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte Ksico de
qualquer natureza e aplicação da obra;

3.19. Assegurar à Contratante, nos termos do Anexo VII-F, Item 6, da Instrução Norma;va
SEGES/MP n° 05, de 26 de maio de 2017:

3.19.1. o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permi;ndo à Contratante distribuir, alterar e u;lizar os mesmos sem
limitações;

3.19.2. os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u;lização
sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções
civis e penais cabíveis.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

4.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

4.3. No;ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

4.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

4.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida
pela contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 90 (noventa) dias, a par;r da data de sua
assinatura.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO

6.1. Pela execução do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o
valor de R$ 121.719,60 (Cento e vinte e um mil, setecentos e dezenove reais e sessenta centavos). 
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6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6.3. O valor acima é meramente es;ma;vo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

7.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

7.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini;vo do serviço,
conforme o Projeto Básico.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí;os eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma;va nº 3, de 26 de
abril de 2018.

7.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.4.1. o prazo de validade;

7.4.2. a data da emissão;

7.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.4.4. o período de prestação dos serviços;

7.4.5. o valor a pagar; e

7.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma;va SEGES/MP nº 05, de
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.6.1. não produziu os resultados acordados;

7.6.2. deixou de executar as a;vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

7.6.3. deixou de u;lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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7.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi;da a ordem
bancária para pagamento.

7.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

7.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua no;ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

7.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para iden;ficar possível suspensão temporária de par;cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en;dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedi;vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma;va nº 3, de 26
de abril de 2018.

7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.12. Persis;ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra;vo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

7.13. Havendo a efe;va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

7.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por mo;vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no ar;go 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI
da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

7.15. É vedado o pagamento, a qualquer Xtulo, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei
de Diretrizes Orçamentárias vigente.

7.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe;vo adimplemento da parcela é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 
EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

______
365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%
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8. CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão à conta do Orçamento
Geral da União de 2019, na Funcional Programá;ca 23.695.2076.20Y3.0001, Fonte 0100, Natureza de
Despesa 33.90.39, PTRES: 093327 e Plano Interno 0628PREVENT.

 

9. CLÁUSULA NONA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993,
e Decreto nº 9.507, de 2018.

9.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos no Projeto Básico.

9.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no
ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.

9.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e
u;lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo VIII
da Instrução Norma;va SEGES nº 05, de 2017, ou outro instrumento subs;tuto para aferição da
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

9.5.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

9.5.2. deixar de u;lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.5.3. A u;lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

9.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

9.7. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

9.8. Em hipótese alguma, será admi;do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.9. A CONTRATADA poderá apresentar jus;fica;va para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

9.10. Na hipótese de comportamento conXnuo de desconformidade da prestação do serviço
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
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CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

9.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

9.12. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produ;vidade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produ;vidade efe;vamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993.

9.13. A conformidade do material a ser u;lizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de
acordo com o estabelecido no Projeto Básico e na proposta, informando as respec;vas quan;dades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

9.14. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.15. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administra;vas, previstas neste Projeto
Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos
artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES

10.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

10.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

10.3.  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. É permi;da a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações
estabelecidas no Projeto Básico e na proposta da CONTRATADA.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administra;va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA
que:

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação; 

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
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12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; e

12.1.5. Cometer fraude fiscal. 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado; 

12.2.2. Multa de: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a
15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença; 

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;  

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2 abaixo; e 

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garan;a (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;  

f) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si. 

12.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en;dade ou unidade
administra;va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos; 

12.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en;dades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo;vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.3, 12.2.4 e 12.2.5 poderão ser aplicadas
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

12.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

 
TABELA 1
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GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

 

TABELA 2
 

INFRAÇÃO

    ITEM   
  

DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico; 05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,
os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

04

3
Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia;  

03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e
por dia;  

02

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

5
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência;  

02

6
Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço,
por funcionário e por dia; 

01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03

8
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos
no edital/contrato;  

01

9
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na
relação de obrigações da CONTRATADA.  

01

 

12.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que: 

12.5.1. tenham sofrido condenação defini;va por pra;car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

12.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

12.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra;vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa;vo da pena, bem como o dano causado à
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Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78
da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo;vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1.  balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2.  relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3.  indenizações e multas.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ANTINEPOTISMO

14.1. Não alocar para a prestação dos serviços que cons;tuem o objeto do presente Contrato,
nas dependências do CONTRATANTE, familiar de agente público que neste exerça cargo em comissão
ou função de confiança.

14.1.1. PARÁGRAFO ÚNICO - É considerado familiar, nos termos do art. 2º, III do Decreto nº
7.203/2010, o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade
ou afinidade, até o terceiro grau.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
con;das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições con;das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1. O Foro para solucionar os liXgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas
testemunhas.
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Documento assinado eletronicamente por Aluizer Malab Barbosa do Nascimento, Secretário(a)
Nacional de Desenvolvimento e Competitividade do Turismo, em 11/06/2019, às 18:44,
conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Newton Paulo de Abreu Angeli, Usuário Externo,
em 11/06/2019, às 19:06, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://validacao.turismo.gov.br,
informando o código verificador 0393805 e o código CRC 1C9E616F.

Referência: Proces s o nº 72031.005323/2019-51 SEI nº 0393805
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